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GOVERNO DO ESTADO

LEI Nº 19.052, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 

 
 
Concede benefícios fiscais relativos ao Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) nas hipóteses que 
especifica. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Enquanto vigorar o Convênio ICMS 178, 

de 10 de outubro de 2019, do Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ), observados os limites e as condições 
estabelecidos na regulamentação desta Lei, fica concedido crédito 
presumido do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), em 
substituição aos créditos efetivos do imposto, de forma a resultar 
em tributação equivalente a 7% (sete por cento) do valor das 
operações ou prestações de serviços de transporte ou a 10% (dez 
por cento) do valor das prestações de serviços de comunicação 
realizadas por contribuinte: 

 
I – que tenha sido excluído do Regime Especial 

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional), nos termos dos arts. 29 e 30 da Lei Complementar 
federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; ou 

 
II – que tenha excedido o sublimite de receita 

bruta anual para efeito de recolhimento do ICMS na forma do 
Simples Nacional de que trata o § 4º do art. 19 da Lei 
Complementar federal nº 123, de 2006. 

 
§ 1º O benefício fiscal de que trata o caput  

deste artigo: 
 
I – aplica-se somente ao período compreendido 

entre: 
 
a) o início do mês ao qual retroagirem os efeitos 

da exclusão do Simples Nacional até o final do mês em que 
ocorrer o registro da exclusão, na hipótese do inciso I do caput 
deste artigo; ou 

 

caput

caput

caput

 
b) o início do mês ao qual retroagirem os efeitos 

da ultrapassagem do sublimite de receita bruta anual para efeito 
de recolhimento do ICMS na forma do Simples Nacional até o 
final do mês em que ocorrer o registro do referido excesso, na 
hipótese do inciso II do caput deste artigo; 

 
II – não é cumulativo com qualquer outro 

benefício fiscal para a mesma operação ou prestação; e 
 
III – não alcança o imposto devido: 
 
a) por substituição tributária; ou 
 
b) em razão do recebimento de ativo imobilizado 

ou material de uso ou consumo em operação interestadual. 
 
§ 2º Os valores de ICMS recolhidos na forma do 

Simples Nacional, relativos aos períodos de que tratam as 
alíneas do inciso I do § 1º deste artigo, poderão ser utilizados 
para compensar o imposto próprio apurado na forma prevista 
neste artigo. 

 
Art. 2º Com fundamento no Convênio ICMS  

nº 57, de 14 de abril de 2023, do CONFAZ, ficam dispensados o 
estorno do crédito e o recolhimento do ICMS referentes às 
mercadorias existentes em estoque que tenham sido destruídas 
por incêndio ocorrido nas seguintes datas e relativamente aos 
seguintes estabelecimentos: 

 
I – EXCIM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

LTDA., inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
sob o nº 02.384.871/0007-77, Inscrição Estadual nº 256.858.853, 
atingido por incêndio em 1º de fevereiro de 2023; 

 
II – IRMÃOS FISCHER S/A INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO, inscrito no CNPJ sob o nº 82.984.287/0001-04, 
Inscrição Estadual nº 250.176.475, atingido por incêndio em  
1º de fevereiro de 2023; 

 
III – INDÚSTRIA E COMÉRCIO JOLITEX 

LTDA., inscrito no CNPJ sob o nº 61.808.531/0008-76, Inscrição 
Estadual nº 256.123.276, atingido por incêndio em 1º de 
fevereiro de 2023; 

 
IV – SERTRADING (BR) LTDA., inscrito no 

CNPJ sob o nº 04.626.426/0002-97, Inscrição Estadual  
nº 254.978.282, atingido por incêndio em 20 de dezembro  
de 2022; 

 
V – TID IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIDORA 

LTDA., inscrito no CNPJ sob o nº 28.303.604/0001-26, Inscrição 
Estadual nº 25.840.543-0, atingido por incêndio em 25 de maio 
de 2023; 

 
VI – EUROQUADROS INDÚSTRIA 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., inscrito no CNPJ sob 
o nº 72.770.225/0005-61, Inscrição Estadual nº 25.667.022-6, 
atingido por incêndio em 25 de maio de 2023; 

 
VII – FREE ACTION MONTADORA DE 

BICICLETAS, inscrito no CNPJ sob o nº 06.921.427/0001-19, 
Inscrição Estadual nº 25.481.583.9, atingido por incêndio em  
7 de julho de 2023; e 

 
VIII – EPEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

PLÁSTICOS, inscrito no CNPJ sob o nº 01.669.730/0001-42, 
Inscrição Estadual nº 25.345.680.0, atingido por incêndio em  
7 de julho de 2023. 

 

caput

caput

 
§ 1º A ocorrência dos incêndios de que tratam 

os incisos do caput deste artigo deverá ser comprovada 
mediante laudo pericial fornecido pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC). 

 
§ 2º A regulamentação desta Lei poderá limitar 

o valor do benefício fiscal de que trata este artigo, bem como 
estabelecer outras condições ou exigências para sua 
concessão. 

 
Art. 3º Enquanto vigorar o Convênio ICMS nº 40, 

de 25 de abril de 2024, do CONFAZ, fica dispensado o 
recolhimento do ICMS diferido relativo a operações internas com 
arroz realizadas por produtor rural com destino a contribuinte, 
nas hipóteses em que ocorrer a interrupção do diferimento em 
função de saída interna subsequente com redução de base de 
cálculo, nos termos do art. 2º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 
26 de dezembro de 1996. 

 
§ 1º Ficam remitidos e anistiados os créditos 

tributários, constituídos ou não, relativos ao ICMS diferido, nas 
hipóteses alcançadas pela dispensa de recolhimento de que 
trata o caput deste artigo, desde que decorrentes de fatos 
geradores ocorridos entre 1º de janeiro de 2023 e 29 de abril  
de 2024. 

 
§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não autoriza 

a restituição ou compensação de importâncias já pagas. 
 
§ 3º A regulamentação desta Lei poderá 

estabelecer outras condições, outros limites e outras exceções 
para a fruição dos benefícios fiscais de que trata este artigo. 

 
Art. 4º Fica concedido, até 31 de dezembro de 

2024, crédito presumido do ICMS aos estabelecimentos 
fabricantes, equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
imposto devido, nas seguintes operações e observados os 
limites e as condições estabelecidos na regulamentação  
desta Lei: 

 
I – saídas internas e interestaduais de fécula de 

mandioca, classificada no código 1108.14.00 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM); 

 
II – saídas interestaduais das seguintes 

mercadorias: 
 
a) amido de mandioca, classificado no código 

1108.12.00 da NCM; 
 
b) amido modificado de mandioca e dextrina de 

mandioca, classificados no código 3505.10.00 da NCM; 
 
c) farinha de mandioca branca fina crua, 

classificada no código 1106.20.00 da NCM; 
 
d) farinha de mandioca branca grossa crua, 

classificada no código 1106.20.00 da NCM; 
 
e) farinha de mandioca torrada, classificada no 

código 1106.20.00 da NCM; 
 
f) farinha temperada de mandioca, classificada 

nos códigos 1106.20.00 e 1901.90.90 da NCM; 
 
g) mandioquinha palha, classificada no  

código 2005.99.00 da NCM; 
 

caput

caput

caput
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h) polvilho, classificado no código 1108.14.00  

da NCM; e 
 
i) xarope de glicose de mandioca, classificado 

no código 1702.30.00 da NCM; e 
 
III – saídas das mercadorias de que tratam os 

incisos I e II do caput deste artigo realizadas por centro de 
distribuição ou outro estabelecimento industrial pertencente ao 
mesmo titular, desde que não tenha sido anteriormente utilizado 
na operação de transferência. 

 
Parágrafo único. O crédito presumido de que 

trata o caput deste artigo: 
 
I – não é cumulativo com benefício de redução 

da base de cálculo previsto na legislação tributária; e 
 
II – fica limitado a que o total dos créditos do 

estabelecimento não exceda o total dos débitos no período de 
apuração, devendo o beneficiário estornar a parcela do crédito 
presumido excedente. 

 
Art. 5º Fica concedido crédito presumido do 

ICMS aos estabelecimentos industrializadores, em montante 
igual ao que resultar da aplicação do percentual de 10% (dez por 
cento) sobre o valor das saídas sujeitas à alíquota de 12% (doze 
por cento), destinadas a contribuintes localizados nos Estados 
de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, das seguintes mercadorias 
de produção própria: 

 
I – farinha de trigo; e 
 
II – misturas de farinha de trigo para a 

preparação de pães, classificadas no código 1901.20.00  
da NCM. 

 
§ 1º O crédito presumido de que trata o caput 

deste artigo não poderá: 
 
I – ser utilizado cumulativamente com o 

benefício fiscal de que trata o art. 21 da Lei nº 17.877, de 27 de 
dezembro de 2019; e 

 
II – ser apropriado por contribuinte que possua 

débito com a Fazenda Pública Estadual inscrito em dívida ativa, 
salvo se o débito estiver: 

 
a) garantido na forma da lei; ou 
 
b) parcelado e sem nenhuma parcela em atraso. 
 
§ 2º Em cada período de apuração, o valor total 

de apropriação de créditos presumidos pela pessoa jurídica fica 
limitado ao valor do imposto por ela devido antes da apropriação, 
considerando-se como imposto devido a diferença entre o total 
dos saldos devedores e o total dos saldos credores de todos os 
estabelecimentos da pessoa jurídica localizados no Estado. 

 
Art. 6º Fica concedido, até 31 de dezembro de 

2025, crédito presumido do ICMS aos estabelecimentos 
fabricantes de sucos de frutas classificados na posição 20.09 da 
NCM, equivalente a 66,66% (sessenta e seis inteiros e sessenta 
e seis centésimos por cento) do valor do imposto devido nas 
operações de saída sujeitas à alíquota de 12% (doze por cento) 
desses produtos, observados os limites e as condições 
estabelecidos na regulamentação desta Lei. 

 
Parágrafo único. O crédito presumido de que 

trata o caput deste artigo será utilizado em substituição aos 
créditos efetivos e não é cumulativo com qualquer outro 
benefício de crédito presumido previsto na legislação tributária. 

 
Art. 7º Fica concedido, até 31 de dezembro de 

2024, crédito presumido do ICMS aos estabelecimentos 
fabricantes de móveis enquadrados no código 3101-2/00 da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), em 
montante equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
entrada, nas operações internas com as seguintes mercadorias, 

caput

caput

montante equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
entrada, nas operações internas com as seguintes mercadorias, 
observados os limites e as condições estabelecidos na 
regulamentação desta Lei: 

 
I – painéis de partículas de madeira (MDP), 

classificados na subposição 4410.11 da NCM, exceto os 
classificados no código 4410.11.20 da NCM; 

 
II – painéis de fibras de madeira de média 

densidade (MDF), classificados nas subposições 4411.12 a 
4411.14 da NCM; e 

 
III – chapas de fibras de madeira, classificadas 

nas subposições 4411.92 a 4411.94 da NCM. 
 
Parágrafo único. O benefício fiscal de que trata 

o caput deste artigo fica condicionado a que: 
 
I – as mercadorias: 
 
a) tenham sido adquiridas diretamente do 

estabelecimento fabricante localizado neste Estado; e 
 
b) sejam utilizadas na fabricação de móveis pelo 

estabelecimento beneficiado; e 
 
II – a saída dos móveis fabricados seja tributada. 
 
Art. 8º Fica concedido, até 31 de dezembro de 

2024, crédito presumido do ICMS, em substituição aos créditos 
efetivos do imposto, aos estabelecimentos fabricantes de torres 
para linhas de transmissão de energia e estruturas metálicas 
para subestações, classificadas no código 7308.20.00 da NCM, 
no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) do débito do 
imposto incidente sobre as saídas internas e interestaduais de 
tais mercadorias, observados os limites e as condições 
estabelecidos na regulamentação desta Lei. 

 
Art. 9º Fica reduzida a base de cálculo do  

ICMS de forma que a carga tributária seja equivalente a 12% 
(doze por cento) nas operações internas promovidas por 
estabelecimento industrial fabricante de postes de ferro 
galvanizado classificados no código 7326.90.00 da NCM, desde 
que o destinatário seja contribuinte inscrito no Cadastro de 
Contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(CCICMS) deste Estado e a mercadoria destine-se à 
industrialização, à comercialização, ao uso ou ao ativo 
imobilizado, observados os limites e as condições estabelecidos 
na regulamentação desta Lei. 

 
Parágrafo único. Não será exigido o estorno de 

crédito de que trata o art. 30 da Lei nº 10.297, de 1996, em 
relação às operações alcançadas pelo benefício fiscal de que 
trata o caput deste artigo. 

 
Art. 10. Fica concedido, até 31 de dezembro  

de 2024, crédito presumido do ICMS equivalente a 2,5%  
(dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da base de 
cálculo do imposto devido na operação própria interestadual 
sujeita à alíquota de 12% (doze por cento), com as seguintes 
mercadorias produzidas pelo próprio estabelecimento, 
observados os limites e as condições estabelecidos na 
regulamentação desta Lei: 

 
I – coifas e depuradores domésticos com 

dimensão horizontal de até 90 cm (noventa centímetros) de 
largura, classificados no código 8414.60.00 da NCM; 

 
II – máquinas e aparelhos de ar-condicionado do 

tipo split-system, com elementos separados, classificados no 
código 8415.10.11 da NCM; 

 
III – congeladores (freezers) verticais tipo 

armário, com capacidade não superior a 250 l (duzentos e 
cinquenta litros), classificados no código 8418.40.00 da NCM; 

 

caput

split-system

freezers

 
IV – máquinas de lavar louças, do tipo 

doméstico, com programas automáticos de lavagem, 
classificadas no código 8422.11.00 da NCM; 

 
V – máquinas e aparelhos para pulverizar ou 

dispersar líquidos conhecidos como “lavadoras de alta pressão”, 
classificados no código 8424.30.90 da NCM; 

 
VI – máquinas de lavar roupas, mesmo com 

dispositivos de secagem, inteiramente automáticas, com 
capacidade não superior a 10 kg (dez quilogramas), 
classificadas no código 8450.11.00 da NCM; 

 
VII – máquinas de lavar roupas, mesmo com 

dispositivos de secagem, com capacidade superior a 10 kg (dez 
quilogramas) e inferior a 15 kg (quinze quilogramas), 
classificadas no código 8450.20.90 da NCM; 

 
VIII – máquinas de secar roupas com 

capacidade não superior a 10 kg (dez quilogramas) em peso de 
roupas secas, classificadas no código 8451.21.00 da NCM; 

 
IX – máquinas de secar roupas com capacidade 

não superior a 17 kg (dezessete quilogramas) em peso de 
roupas secas, classificadas no código 8451.29.90 da NCM; 

 
X – aspiradores com motor elétrico incorporado 

de potência não superior a 1.500 W (mil e quinhentos watts) e 
cujo volume do reservatório não exceda 20 l (vinte litros), 
classificados no código 8508.11.00 da NCM; 

 
XI – aspiradores com motor elétrico incorporado 

de potência superior a 1.600 W (mil e seiscentos watts) e cujo 
volume do reservatório seja superior a 20 l (vinte litros), 

classificados no código 8508.19.00 da NCM; 
 
XII – liquidificadores com motor elétrico 

incorporado, de uso doméstico, com mais de 1 (uma) velocidade, 
classificados no código 8509.40.10 da NCM; 

 
XIII – ferros elétricos de passar roupa a seco ou 

a vapor, classificados no código 8516.40.00 da NCM; 
 
XIV – fornos de micro-ondas com capacidade 

não superior a 45 l (quarenta e cinco litros), classificados no 
código 8516.50.00 da NCM; 

 
XV – aparelhos elétricos para preparação de chá 

ou café, classificados no código 8516.71.00 da NCM; e 
 
XVI – fogões de cozinha a gás de uso 

doméstico, classificados no código 7321.11.00 da NCM. 
 
Parágrafo único. O crédito presumido de que 

trata o caput deste artigo também se aplica às saídas 
interestaduais sujeitas à alíquota de 12% (doze por cento) 
promovidas por estabelecimentos atacadistas, desde que as 
mercadorias tenham sido produzidas neste Estado. 

 
Art. 11. Fica concedido crédito presumido do 

ICMS aos estabelecimentos fabricantes de produtos derivados 
do leite estabelecidos neste Estado, observados os 
procedimentos e as condições previstas em regulamento: 

 
I – no percentual de 4% (quatro por cento) 

calculado sobre o valor da entrada de leite in natura produzido 
em território catarinense, proporcionalmente às saídas 
tributadas de produtos derivados do leite, ainda que beneficiadas 
com redução da base de cálculo, observado o disposto nos  
§§ 1º e 2º deste artigo; 

 
II – nas operações a seguir indicadas, calculado 

sobre o valor do imposto devido pela operação própria, nos 
seguintes percentuais: 

 
a) 70,83% (setenta inteiros e oitenta e três 

centésimos por cento) nas saídas internas de leite esterilizado 
Ultra High Temperature (UHT); 
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b) 70,83% (setenta inteiros e oitenta e três 

centésimos por cento), nas saídas de leite fluído acondicionado 
em embalagem com apresentação pronta para consumo 
humano para os demais Estados da região Sul e para os 
Estados da região Sudeste, exceto para o Estado do  
Espírito Santo; 

 
c) 50% (cinquenta por cento), nas saídas de leite 

fluído acondicionado em embalagem com apresentação pronta 
para consumo humano para os Estados das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste e para o Estado do Espírito Santo; 

 
d) 40% (quarenta por cento) nas saídas internas 

de queijo prato e muçarela; 
 
e) 40% (quarenta por cento) nas saídas de 

queijo prato e muçarela para os demais Estados da região Sul e 
para os Estados da região Sudeste, exceto para o Estado do 
Espírito Santo; e 

 
f) nas saídas de queijo prato e muçarela, para os 

Estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e para o 
Estado do Espírito Santo: 

 
1. 20% (vinte por cento), para o período 

compreendido entre o 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao 
da publicação desta Lei e o último dia do 12º (décimo segundo) 
mês subsequente; 

 
2. 10% (dez por cento), para o período 

compreendido entre o 1º (primeiro) dia do 13º (décimo terceiro) 

industrialização de leite, observado o disposto no § 4º deste 
artigo: 

 
a) 10% (dez por cento), nas operações sujeitas 

à alíquota de 17% (dezessete por cento), e 5% (cinco por cento), 
nas operações sujeitas à alíquota de 12% (doze por cento), 
calculado sobre a base de cálculo da operação própria: 

 
1. doce de leite; 
 
2. requeijão; 
 
3. ricota; 
 
4. iogurte; 
 
5. bebida láctea; e 
 
6. achocolatado líquido; 
 
b) 5% (cinco por cento), calculado sobre a base 

de cálculo da operação própria sujeita à alíquota de  
17% (dezessete por cento): 

 
1. leite condensado; 
 
2. creme de leite pasteurizado; e 
 
3. creme de leite UHT; e 
 
c) 5% (cinco por cento), calculado sobre a base 

de cálculo da operação própria sujeita à alíquota de 12% (doze 
por cento): 

 
1. queijo minas; 
 
2. outros queijos, exceto o prato e muçarela; 
 
3. manteiga; 
 
4. massa coalhada; e 
 
5. petit suisse. 
 
§ 1º No período compreendido entre o  

1º (primeiro) dia do mês subsequente ao da publicação desta Lei 
e o último dia do 36º (trigésimo sexto) mês subsequente, salvo 
disposição em contrário expressamente prevista em 
regulamento, os benefícios fiscais de que trata este artigo 
condicionam-se a que os produtos sejam resultantes da 
industrialização realizada neste Estado de leite in natura 
produzido em território catarinense. 

 
§ 2º O benefício fiscal de que trata o inciso I do 

caput deste artigo deverá observar o seguinte: 
 
I – será utilizado em substituição aos créditos de 

que trata o § 2º do art. 22 da Lei nº 10.297, de 1996; 
 
II – não se aplica à proporção de saídas de 

qualquer tipo de leite em estado líquido, independentemente da 
forma de acondicionamento, exceto sobre as saídas de leite 
fluído UHT acondicionado em embalagem com apresentação 
pronta para consumo humano, nos seguintes percentuais: 

 
a) 1,17% (um inteiro e dezessete centésimos por 

cento), para o período compreendido entre o 1º (primeiro) dia do 
mês subsequente ao da publicação desta Lei e o último dia do 
12º (décimo segundo) mês subsequente; 

 
b) 0,92% (noventa e dois centésimos por cento), 

para o período compreendido entre o 1º (primeiro) dia do  
13º (décimo terceiro) mês subsequente ao da publicação desta 
Lei e o último dia do 24º (vigésimo quarto) mês subsequente; e 

 
c) 0,45% (quarenta e cinco centésimos por 

mês subsequente ao da publicação desta Lei e o último dia do 
24º (vigésimo quarto) mês subsequente; e  

 
3. 5% (cinco por cento), para o período 

compreendido entre o 1º (primeiro) dia do 25º (vigésimo quinto) 
mês subsequente ao da publicação desta Lei e o último dia do 
36º (trigésimo sexto) mês subsequente; 

 
III – nas saídas interestaduais de leite em pó  

nos seguintes percentuais, observado o disposto no § 3º  
deste artigo:  

 
a) 6% (seis por cento), no período compreendido 

entre o 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao da publicação 
desta Lei e o último dia do 12º (décimo segundo) mês 
subsequente; 

 
b) 5,75% (cinco inteiros e setenta e cinco 

centésimos por cento), no período compreendido entre o  
1º (primeiro) dia do 13º (décimo terceiro) mês subsequente ao 
da publicação desta Lei e o último dia do 24º (vigésimo quarto) 
mês subsequente; 

 
c) 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por 

cento), no período compreendido entre o 1º (primeiro) dia do  
25º (vigésimo quinto) mês subsequente ao da publicação desta 
Lei e o último dia do 36º (trigésimo sexto) mês subsequente; e 

 
d) 5% (cinco por cento), a partir do 1º (primeiro) 

dia do 37º (trigésimo sétimo) mês subsequente ao da publicação 
desta Lei, exclusivamente sobre as saídas interestaduais 
sujeitas à alíquota de 12% (doze por cento); 

 
IV – no percentual de 7% (sete por cento) da 

base de cálculo do imposto relativa à operação própria, nas 
saídas interestaduais dos seguintes produtos resultantes da 
industrialização de leite ou de soro de leite, observado o disposto 
no § 4º deste artigo: 

 
a) doce de leite ou de soro de leite; 
 
b) leite condensado; 
 
c) creme de leite pasteurizado; 
 
d) creme de leite UHT; 
 
e) queijo minas; 
 
f) outros queijos; 
 
g) requeijão; 
 
h) ricota; 
 
i) iogurte; 
 
j) manteiga; 
 
k) bebida láctea; 
 
l) achocolatado líquido; 
 

 
m) mistura láctea condensada de leite e de soro 

de leite; 
 
n) leite fermentado; 
 
o) soro de leite; 
 
p) composto lácteo; e 
 
q) sobremesa láctea; e 
 
V – nos percentuais a seguir indicados, nas 

saídas internas dos seguintes produtos resultantes da 

cento), para o período compreendido entre o 1º (primeiro) dia do 
25º (vigésimo quinto) mês subsequente ao da publicação  
desta Lei e o último dia do 36º (trigésimo sexto) mês 
subsequente; 

 

caput

caput

 
III – poderá ser fruído, inclusive, na entrada de 

leite adquirido de cooperativas que intermedeiam a compra junto 
aos produtores, sem que tenha ocorrido qualquer processo de 
industrialização e não tenha fruído o benefício fiscal de que trata 
o inciso I do caput deste artigo; 

 
IV – tratando-se de saídas interestaduais de 

queijo prato e muçarela, o percentual de crédito presumido fica 
majorado no período e para os percentuais indicados a seguir, 
calculado proporcionalmente às saídas tributadas de queijo 
prato e muçarela, exigindo-se, em cada período de apuração, 
que o benefício fiscal apurado seja ajustado de forma que, 
somado aos demais créditos fiscais vinculados às saídas, não 
ultrapasse o valor do imposto devido nessas saídas: 

 
a) 5% (cinco por cento), para o período 

compreendido entre o 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao 
da publicação desta Lei e o último dia do 12º (décimo segundo) 
mês subsequente; 

 
b) 4,75% (quatro inteiros e setenta e cinco 

centésimos por cento), para o período compreendido entre o  
1º (primeiro) dia do 13º (décimo terceiro) mês subsequente ao 
da publicação desta Lei e o último dia do 24º (vigésimo quarto) 
mês subsequente; e 

 
c) 4,35% (quatro inteiros e trinta e cinco 

centésimos por cento), no período compreendido entre o  
1º (primeiro) dia do 25º (vigésimo quinto) mês subsequente ao 
da publicação desta Lei e o último dia do 36º (trigésimo sexto) 
mês subsequente; 

 
V – tratando-se de saídas interestaduais de leite 

em pó sujeitas à alíquota de 12% (doze por cento), o percentual 
de crédito presumido, calculado proporcionalmente às saídas 
tributadas de leite em pó, será: 

 
a) 2% (dois por cento), no período 

compreendido entre o 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao 
da publicação desta Lei e o último dia do 12º (décimo segundo) 
mês subsequente; 

 
b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), 

no período compreendido entre o 1º (primeiro) dia do  
13º (décimo terceiro) mês subsequente ao da publicação desta 
Lei e o último dia do 24º (vigésimo quarto) mês subsequente; e 

 
c) 0,5% (cinco décimos por cento), no período 

compreendido entre o 1º (primeiro) dia do 25º (vigésimo quinto) 
mês subsequente ao da publicação desta Lei e o último dia do 
36º (trigésimo sexto) mês subsequente; e 

 
VI – para efeitos do benefício consideram-se 

tributadas as remessas destinadas a outros estabelecimentos de 
mesma titularidade, desde que as saídas subsequentes sejam 
tributadas. 

 
§ 3º O benefício fiscal de que trata o inciso III do 

caput deste artigo: 
 
I – fica limitado ao montante do imposto devido 

em cada período de apuração; e 
 
II – será utilizado em substituição a qualquer 

outro crédito, exceto: 
 
a) àquele relativo ao leite originário de outro 

Estado, observados os limites e as condições estabelecidas em 
regulamento; 

 
b) ao crédito relativo à energia elétrica utilizada 

no processo industrial; 
 
c) ao crédito relativo à entrada de embalagem 

destinada à comercialização de leite; e 
 
d) ao benefício fiscal de que trata o inciso I do 

caput deste artigo, até o 36º (trigésimo sexto) mês subsequente 
ao da publicação desta Lei, de acordo com os prazos e 
percentuais fixados no inciso V do § 2º deste artigo. 

 
§ 4º Os benefícios fiscais de que tratam os 

incisos IV e V do caput deste artigo: 
 
I – serão utilizados em substituição aos créditos 

efetivos do imposto, que deverão ser estornados 
proporcionalmente ao faturamento decorrente das operações 
neles mencionadas; 

 
II – não poderão ser utilizados cumulativamente 

com nenhum outro benefício fiscal previsto na legislação, exceto 
com aquele de que trata o inciso I do caput deste artigo; e 

 

caput
caput

caput
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Cod� Mat�: 1019943

ATOS DO PODER EXECUTIVO
aTo nº 1477 / 2024
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, conforme processo n� sCC 12312/2024, re-
solve baixar os seguintes atos, no âmbito da PENITENCIÁRIA 
indUsTrial dE CHapECó, da sap:

* DISPENSAR, de acordo com o art� 171, da lei n° 6�745/85 e 
art� 1º, inciso ii, do decreto nº 663/2024, JorgE Clair sCUs-
siaTTo, mat� 0654365-0-01, da função de chefia de CHEFE dE 
sEgUranÇa�

caput

caput

caput
 
III – em relação aos produtos indicados nas 

alíneas “m”, “n”, “o”, “p” e “q” do inciso IV do caput deste artigo e 
nos itens 4 e 5 da alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, 
serão apropriados, exclusivamente: 

 
a) no período compreendido entre o 1º (primeiro) 

dia do mês subsequente ao da publicação desta Lei e o último 
dia do 12º (décimo segundo) mês subsequente, integralmente 
nos percentuais indicados; e 

 
b) no período compreendido entre o 1º (primeiro) 

dia do 13º (décimo terceiro) mês subsequente ao da publicação 
desta Lei e o último dia do 24º (vigésimo quarto) mês 
subsequente, pela metade dos percentuais indicados. 

 
§ 5º Os benefícios fiscais de que tratam os 

incisos II, III, IV e V do caput deste artigo: 
 
I – poderão ser aplicados às saídas promovidas 

por centro de distribuição, quando o produto for industrializado 
em estabelecimento localizado neste Estado, pertencente ao 
mesmo titular, e desde que idêntico benefício fiscal não tenha 
sido fruído anteriormente; e 

 
II – não poderão ser utilizados nas remessas 

para outro estabelecimento de mesma titularidade localizado 
neste Estado. 

 
Art. 12. Ficam remitidos os débitos tributários 

relativos ao ICMS cujos fatos geradores tenham ocorrido entre 
1º de janeiro de 2010 e 30 de junho de 2015, constituídos ou 
não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os ajuizados, 
decorrentes da saída de produtos de hortifrutícolas em estado 
natural, quando ralados, exceto coco seco, cortados, picados, 

caput

caput

caput

caput
caput

caput

decorrentes da saída de produtos de hortifrutícolas em estado 
natural, quando ralados, exceto coco seco, cortados, picados, 
fatiados, torneados, descascados, desfolhados, lavados, 
higienizados, embalados ou resfriados, desde que não sejam 
cozidos e não tenham adição de quaisquer outros produtos, 
mesmo que simplesmente para conservação, em consonância 
com a isenção prevista no art. 2º, inciso I e § 9º, do Anexo 2  
do RICMS. 

 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

* DESIGNAR, de acordo com o art� 39, da lei n° 6�745/85 e art� 
1º, inciso ii, do decreto nº 663/2024, gilVani pagliari, mat� 
0955797-0-01, para exercer a função de chefia de CHEFE DE 
sEgUranÇa�

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod� Mat�: 1019972

aTo nº 1413/2024
NOMEAR POR CONCURSO, de acordo com os arts� 9º e 10º 
da lei nº 6�745/85, e considerando os termos da portaria nº 436, 
publicada no DO de 15/02/2023, que homologou o resultado do 
concurso público que trata do Edital IPREV 001/2022, e confor-
me processo nº IPREV 4626/2021, os abaixo relacionados, para 
exercerem o seguinte cargo de provimento efetivo, no âmbito do 
instituto de previdência do Estado de santa Catarina (iprEV):

Cargo: ANALISTA TÉCNICO ADMINISTRATIVO II , ANS, nível 1 - A

CLASS Inscrição Nome do Candidato

32 1155151 Carolina ConinK METZ

35 1165071 gUsTaVo arEdE alMEida

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod� Mat�: 1019903

SECRETARIAS DE ESTADO

SAÚDE
PORTARIA SES Nº 1156, DE 29 DE AGOSTO DE 2024

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que Regulamenta o § 3o do Art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, ava-
liação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências:
CONSIDERANDO  a Portaria SES Nº 277, de 05 de abril de 2023, que institui grupo de trabalho com a finalidade de avaliar, discutir e propor estratégias e ações para o aprimoramento dos instrumentos 
contratuais e definição de critérios de repasses de recursos estaduais e demais recursos, às instituições hospitalares prestadoras de serviços SUS, ano âmbito do Estado de Santa Catarina, bem como, 
analisar os custos dos serviços hospitalares de acordo com as especificidades dos serviços;
CONSIDERANDO  a Deliberação Nº 745/CIB/2023, aprovada em 07 de dezembro de 2023, que aprova a criação e a implementação do Programa de Valorização dos Hospitais para o ano de 2024;
CONSIDERANDO  que cabe às instâncias gestoras do SUS proporcionar o acesso da população aos serviços de saúde, respeitando também o equilíbrio financeiro dos contratos firmados com as institui-
ções de saúde parceiras na consecução dos serviços SUS;
CONSIDERANDO  os critérios para repasse de recursos financeiros como incentivo estadual para os serviços hospitalares e a sustentabilidade às unidades hospitalares prestadoras de serviços ao Sistema 
único de Saúde (SUS);
CONSIDERANDO  a alocação de recurso de fonte estadual para o Programa de Valorização dos Hospitais.
O Secretário de Estado da Saúde, no uso das atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º – Publicar os Recursos discriminados no Programa de Valorização dos Hospitais, para a transferência dos recursos financeiros devidos, do Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde 
para os serviços hospitalares sob Gestão Municipal.
Art. 2º – A distribuição dos Recursos Financeiros do Programa de Valorização dos Hospitais, referente a competência Agosto de 2024, para os serviços sob Gestão Municipal, descritas no Anexo I.
Parágrafo Único: Os recursos constantes no Anexo I desta portaria estão atrelados aos critérios e serviços devidamente disponibilizados ao Programa de Valorização dos Hospitais, não ensejando na 
exigência de novas contrapartidas de serviços por parte dos municípios.
Art. 3º – Os valores desta Portaria devem ser transferidos para as unidades hospitalares em até 5 (cinco) dias úteis após depósito em conta corrente do Fundo Municipal de Saúde.
Art. 4º – O detalhamento da composição dos valores financeiros estão disponíveis na página do programa em  https://www.saude.sc.gov.br/ e os pagamentos realizados em https://transparencia.sc.gov.
br/despesa�
Art. 5º – A prestação de contas deverá ser apresentada no Relatório Anual de Gestão (RAG) por parte do município e dentro dos ditames do instrumento contratual local por parte do Hospital beneficiado, 
conforme legislação vigente.

Diogo Demarchi Silva
Secretário de Estado da Saúde

Anexo I da Portaria SES Nº 1156/2024 - Programa de Valorização dos Hospitais – Hospitais Sob Gestão Municipal – Competência AGOSTO/2024

Município CNPJ do FMS Banco Agência Conta Corrente CNES Hospital 
Valor Total Mês 

Hospital
Valor Total Mês 

Município

Balneário Camboriú 10�459�525/0001-43 CEF 14�893 317�551 6854729 Hospital Municipal Ruth Cardoso r$ 1�038�000,00 r$ 1�038�000,00

Biguaçu 08�999�257/0001-00 BB 18�740 66�240�040 7486596 Hospital Regional Helmuth Nass r$ 810�000,00 r$ 810�000,00

Blumenau 07�821�223/0001-69 BB 957 1280200X 2558246 Hospital Santa Isabel r$ 2�000�000,00 r$ 4�043�947,56

Blumenau 07�821�223/0001-69 BB 957 1280200X 2558254 Hospital Santo Antônio r$ 1�923�947,56

Blumenau 07�821�223/0001-69 BB 957 1280200X 2522209 Hospital Misericórdia r$ 120�000,00

Brusque 11�188�015/0001-41 BB 4�014 650994 2522411 Hospital Azambuja r$ 1�689�623,05 r$ 1�739�623,05

Brusque 11�188�015/0001-41 BB 4�014 650�994 2522489
Associação Hospital e Maternidade Dom 

Joaquim r$ 50�000,00

Camboriú 11�312�860/0001-87 BB 17�078 156574 2691523 Hospital Cirúrgico Camboriú r$ 37�500,00 r$ 37�500,00

Canelinha 08�692�266/0001-54 CEF 17�957 66�240�483 2596784 Fundação Hospitalar Municipal De Canelinha r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

Canoinhas 11�206�680�0001-10  BB 3�433 314331 2491249 Hospital Santa Cruz De Canoinhas r$ 270�000,00 r$ 270�000,00

Concórdia 10�455�823/0001-65 BB 4�103 5�747�422 2303892 Hospital São Francisco r$ 1�304�000,00 r$ 1�304�000,00

Correia pinto 14�741�096/0001-53 BB 53�759 112�909 2300478 Hospital Faustino Riscarolli r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

Dionísio Cerqueira 11�265�919/0001-23 CEF 28�967 66240094 2658372 Hospital Municipal De Dionisio Cerqueira r$ 110�000,00 r$ 110�000,00

caput

caput

caput

caput
caput

caput

 
Florianópolis, 29 de agosto de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Cleverson Siewert 
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gaspar 11�436�906/0001-70 BB 9�210 254410 2691485 Hospital De Gaspar r$ 510�000,00 r$ 510�000,00

guaramirim 11�293�409/0001-60 BB 20�958 358398 2492342 Hospital Santo Antônio Guaramirim r$ 80�000,00 r$ 80�000,00

Indaial 11�355�483/0001-63 BB 9�288 427918 2521873 Hospital Beatriz Ramos r$ 550�000,00 r$ 550�000,00

Irineópolis 06�089�125/0001-16 BB 21�431 142476 2491311 Hospital Municipal Bom Jesus r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

Itaiópolis 10�817�032/0001-38 CEF 36�463 66240143 2665107 Hospital Santo Antônio De Itaiópolis r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

Itajaí 08�259�606/0001-58 BB 3�050 472166 2522691
Hospital e Maternidade Marieta Konder 

Bornhausen r$ 2�957�124,32 r$ 3�659�124,32

Itajaí 08�259�606/0001-58 BB 3�050 472166 2744937 Hospital Infantil Pequeno Anjo r$ 702�000,00

itapema 11�148�262/0001-14 BB 3164X 435�163 2303167 Hospital Municipal Santo Antônio r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

Jaraguá do Sul 14�007�211/0001-60 BB 405-7 61101-8 2306336 Hospital São José r$ 1�335�000,00 r$ 2�290�900,00

Jaraguá do Sul 14�007�211/0001-60 BB 405-7 61101-8 2306344 Hospital e Maternidade Jaraguá r$ 955�900,00

Joinville 08�184�821/0001-37 BB 31�550 153583 2436469 Hospital Municipal São José r$ 1�655�706,58 r$ 2�695�706,58

Joinville 08�184�821/0001-37 BB 31�550 153583 2521296 Hospital Bethesda r$ 1�040�000,00

lages 11�840�546�0001-77 BB 3�077 456217 2504316 Hospital Nossa Sra. Dos Prazeres r$ 1�385�014,35 r$ 2�095�202,37

lages 11�840�546�0001-77 BB 3�077 456217 2662914 Hospital Infantil Seara Do Bem r$ 710�188,03

laguna 06�231�312/0001-92 BB 0345X 14763X 2558017 Hospital de Caridade S B J  Passos r$ 810�000,00 r$ 810�000,00

Lauro Muller 11�292�440/0001-86 CEF 44�539 66240090 2419246 Fundação Hospitalar Henrique Lage r$ 105�000,00 r$ 105�000,00

Luiz Alves 11�301�658/0001-50 BB 53�910 8093-4 2672154 Hospital Hoscola r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

Major Vieira 11�715�955/0001-41 BB 02838X 105686 2543079 Hospital Municipal São Lucas r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

Massaranduba 11�231�203/0001-05 CEF 13�900 129011 7847777 Hospital Municipal Joao Schreiber r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

navegantes 11�474�080/0001-33 CEF 18�791 66�240�102 2674327 Hospital Nossa Senhora Dos Navegantes r$ 130�000,00 r$ 130�000,00

nova Trento 08�858�200/0001-91 BB 23�566 23066-9 2778831
Hospital Nossa Senhora Da Imaculada 

Conceição
r$ 80�000,00 r$ 80�000,00

Orleans 03�230�443/0001-67 CEF 9�555 303577 2555840 Fundação Hospitalar Santa Otília r$ 330�000,00 r$ 330�000,00

Petrolândia 14�008�675/0001-91 BB 53�058 2�941 2378000 Hospital de Petrolândia r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

Quilombo 13�886�006/0001-50 BB 1�393 027500-X 2538342 Hospital São Bernardo r$ 150�000,00 r$ 150�000,00

Rio do Sul 10�469�199/0001-55 CEF 4�235 66�241�122 2568713 Hospital Regional Alto Vale r$ 1�841�279,93 r$ 2�021�279,93

Rio do Sul 10�469�199/0001-55 CEF 4�235 66�241�122 2379627 Hospital Samaria r$ 180�000,00

rio negrinho 10�377�912/0001-30 CEF 10�812 66240031 2521695 Hospital Rio Negrinho r$ 710�000,00 r$ 710�000,00

seara 11�672�134/0001-75 BB 8�753 341�835 2304155 Hospital São Roque De Seara r$ 87�000,00 r$ 87�000,00

santo amaro da impe-
ratriz 02�307�876/0001-00 CEF 36�846 66240388 2418177 Hospital São Francisco r$ 80�000,00 r$ 80�000,00

São Bento do Sul 08�281�643/0001-62 BB 6�742 449660 2521792 Hospital e Maternidade Sagrada Família r$ 740�000,00 r$ 740�000,00

São João Batista 08�361�788/0001-73 BB 26�298 18330X 2418967 Hospital Municipal Monsenhor Jose Locks r$ 144�000,00 r$ 144�000,00

Três Barras 11�491�075/0001-39 CEF 413 6240229 2490935 Hospital Felix Da Costa Gomes r$ 150�000,00 r$ 150�000,00

Urussanga 10�502�372/0001-70 BB 0880X 175927 2419653
Hospital Nossa Senhora Da Conceição 

HnsC
r$ 120�000,00 r$ 120�000,00

Witmarsum 11�766�503/0001-99 BB 53�570 67555 7278977 Hospital Mateus Caled Padoin r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

Vitor Meireles 11�347�201/0001-86 BB 54�380 70�416 2377659 Associação Hospitalar Angelina Meneghelli r$ 50�000,00 r$ 50�000,00

R$ 27.441.283,82

Cod� Mat�: 1019909

EXTRATO DE 
PUBLICAÇÃO

A partir da nova funcionalidade, é possível gerar um extrato somente com seu 
ato ou matéria desejada, com certi�cação digital e possível de ser veri�cado/
autenticado via qr-code.
Rápido, simples e prático. Agora você vai ter um extrato de publicação totalmente 
individualizado, contendo somente a publicação desejada.”

1  Acessar o portal do Diário O�cial - https://doe.sea.sc.gov.br/;

2  Últimas Edições e botão VER TODAS;

3  Selecionar se deseja a versão COMPLETA ou EXTRATO DE PUBLICAÇÃO;

4  Selecionar a edição e a publicação desejada navegando ou usando os �ltros 
e clicar no botão MATÉRIA CERTIFICADA;

5  Salvar o extrato gerado.

https://doe.sea.sc.gov.br
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